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"É cedo para novo acordo com o FMI" 
Para o secretário de Assuntos Internacionais, Otaviano Canuto, investidores estrangeiros estão voltando 

EDNA SIMÃO 

BRASÍLIA - Lidar com um 
leque ampliado de informações 
e tomar rapidamente decisões 
foram os principais desafios 
que o economista Otaviano Ca-
nuto enfrentou ao deixar o car-
go de professor na Universida-
de de Campinas (Unicamp) pa-
ra assumir a Secretaria de As-
suntos Internacionais do Minis-
tério da Fazenda. Canuto não se 
arrepende da escolha e a consi-
dera uma etapa crucial de sua 
formação profissional. 

Adaptei-me. Mas ainda me 
agonia o fato de ter acesso a um 
volume enorme de informações 
e ter de processá-las mais rapi-
damente e, talvez, com um grau 
de reflexão menos aprofunda-
do do que quando estava na 
academia - reconhece. 

Na secretaria, Canuto é res-
ponsável por negociações de 
acordos internacionais e pedi-
dos de empréstimos ao Fundo 
Monetário Internacional. Em 
setembro, termina o acordo, fe-
chado em 2002, para liberação 
de cerca de US$ 30 bilhões en-
tre o Brasil e o FMI. Por enquan-
to, garante o secretário, a reno-
vação da linha de crédito não 
está na pauta de discussão com 
o organismo internacional. 

No ano passado, o Brasil 
balançou diante da crise 
de confiança provoca-
da pela campanha 
eleitoral. A incerte- 
za quanto à condu-
ção da política eco-
nômica pelo PT pro-
vocou a fuga de muitos 
investidores estrangei- 
ros do país. O Brasil ain- 
da se recupera dos reflexos des-
sa turbulência, o que levou o 
Banco Central a reduzir a previ-
são de ingresso de investimen-
tos estrangeiros para este ano 
de US$ 13 bilhões para US$ 10 
bilhões. Conseguir taxas de 
crescimento superiores às 
atuais e avançar nos acordos in-
ternacionais são essenciais pa-
ra a volta dos investimentos, 
avisa o secretário. 

A seguir, os principais pon-
tos da entrevista de Canuto ao 
Jornal do Brasil. 

Como os investidores se 
sentem hoje em relação ao Bra-
sil? 

Da melhor forma possível. 
É importante separar o que são 
os dados de investimentos es-
trangeiros diretos no mês do 
que é a tendência geral. Está 
havendo uma retração dos flu-
xos de investimentos no mundo 
por conta da conjuntura inter-
nacional. Por outro lado, no ca-
so específico do Brasil, o investi-
mento direto externo tende a 
ser procíclico, ou seja, segue o 
ciclo de crescimento. O Brasil 
voltará a ser palco para investi- 

mentos diretos externos à me-
dida que haja um crescimento 
econômico com taxas mais ace-
leradas. É preciso ter uma taxa 
de crescimento maior que a vi-
gente para ampliar o ingresso 
de investimentos. A previsão de 
crescimento do país neste ano 
está em torno de 2%. Para 2004, 
é de 3,5%. 

A volta do investimento ao 
Brasil depende também do 
crescimento mundial? 

É verdade. Depende do 
crescimento local e mundial. A 
previsão de entrada de investi-
mento estrangeiro no país este 
ano caiu de US$13 bilhões para 
US$ 10 bilhões. Essa queda re-
fletiu em grande parte a crise 
de confiança que o país atraves- 

CRESCIMENTO: Canuto 
reconhece que retomada 
no Brasil dependerá do 
cenário internacional, 
mas aposta em 
negociações comerciais 

"É preciso ter 
uma taxa de 
crescimento 
maior que a 
vigente para 
ampliar o 
ingresso de 
investimentos" 

"Há investidores 
esperando as 
mudanças nas 
regras dos 
setores de 
energia e 
telecomunicações 
para aplicar aqui" 

"O ganho 
máximo seria a 
abertura 
agrícola dos 
EUA, mas às 
vezes o ótimo é 
inimigo do bom" 

sou no ano passado. A crise foi 
debelada e agora os agentes 
econômicos estão revendo suas 
perspectivas de investimentos 
para o futuro no Brasil. 

Quando os investidores vol-
tarão a confiar no país? 

Na medida em que o Brasil 
apresentar um crescimento 
maior. É isso que se espera a 
partir de agora. Não nos pata-
mares, por exemplo, de 1998 
(US$ 28,856 bilhões) porque 
não temos privatizações para 
fazer no volume anterior e nem 
uma margem de conversão de 

dívidas das empresas em inves-
timentos. Teremos, a partir de 
agora, investimento num pata-
mar mais baixo, mas suficiente 
para cobrir eventuais necessi-
dades de conta corrente nos 
próximos anos. 

O senhor acredita que o 
país tem condições de receber 
US$ 1 bilhão em investimento 
por mês até o fim do ano e, as-
sim, cumprir a previsão de US$ 
10 bilhões? 

É possível porque, a cada 
dia, tem ficado claro para os in-
vestidores externos que o go-
verno vem fazendo tudo o que é 
necessário para o país voltar a 
crescer. A cada mês, acumulam-
se boas notícias neste campo. 
Quanto mais se consolida o ce-
nário de desenvolvimento sus-
tentável, decisões postergadas 
serão revistas. Até o fim do ano, 
devem ficar claras as regras pa-
ra investimentos em setores co-
mo energia e telecomunica-
ções. Há investidores esperan-
do as alterações nas regras para 
aplicar dinheiro no país. 

- Quanto o país poderá rece-
ber em investimentos estran- 

geiro no próximo ano? 
Podemos retomar a proje-

ção de US$ 13 bilhões, mas isso 
vai depender da evolução da 
conjuntura internacional. Atin-
gir essa estimativa também es-
tá relacionado ao avanço do 
Brasil nas negociações comer-
ciais, fator que pesa nas deci-
sões de investimento. Quanto 
mais o governo avançar nas ne-
gociações internacionais em 
curso, mais será favorecido co-
mo sítio de atração desses in-
vestimentos. 

Dúvidas sobre regras para 
investir em setores como telefo-
nia podem prejudicar a entrada 
de investimentos? 

- Este foi um capítulo das 
grandes dúvidas a respeito do 
país que surgiram no ano 
passado. A partir do momen-
to em que se desdobra o pro-
cesso de reordenamento na 

área de energia e de telecomu-
nicações, essas dúvidas se dis-

sipam e o quadro fica claro de 
novo. 

- O superávit em tran-
sações correntes 

de US$ 882 mi-
lhões em maio 
dá mais tran-
qüilidade ao 
governo para 
fechar as 
contas do se-
mestre? 

Hoje, o quadro é de ingres-
so de capital, é de normalização 
das relações de crédito. O di-
nheiro está voltando ao Brasil. 

- A conta de capital e finan-
ceira, na qual é possível verifi-
car a entrada e saída de dólares 
no país, é uma preocupação pa-
ra o governo? O país precisará 
recorrer novamente ao FMI? 

- Não vemos problema na 
conta de capital, mesmo com 
um patamar mais baixo de en-
trada do investimento estran-
geiro no país. Caso a conta-cor-
rente venha a apresentar défi-
cit mais elevado, o que poderá 
acontecer com o crescimento 
da economia no fim do ano, a re-
tomada do fluxo de crédito pri-
vado no exterior, somada ao flu-
xo remanescente do investi-
mento externo, será suficiente 
para o país fechar as contas. Es-
tamos tranqüilos quanto ao ba-
lanço de pagamentos. 

O governo vai negociar a re-
novação do acordo com o FMI, 
que termina em setembro? 

Ainda não é o momento. 
Não entrou na pauta de discus-
são. Se for entrar, vai ser bem  

mais próximo de setembro. 
- Qual foi o resultado prático 

do encontro entre o presidente 
Lula e o presidente americano, 
George Bush? 

- Dois pontos foram marcan-
tes para o governo. Um foi a per-
cepção do Brasil e dos Estados 
Unidos quanto à viabilidade de 
assinar o acordo para criação da 
Alca (Área de Livre Comércio das 
Américas) dentro do prazo pre-
visto (2005). As duas partes en-
tendem que alguns pontos po-
derão ser negociadas no âmbito 
da Organização Mundial de Co-
mércio. Existe um conjunto de 
interesses convergentes sufi-
cientemente significativo para 
que as partes cheguem a um 
acordo. O outro ponto positivo 
foi o apreço manifestado pelos 
EUA à boa gestão macroeconô-
mica. Isso pode beneficiar a 
América do Sul. Todos que têm 
interesse na região têm mani-
festado alivio com a qualidade 
da gestão do Brasil. 

Economistas do Banco In-
teramericano de Desenvolvi-
mento acreditam que o Brasil 
ganharia com a Alca apenas se 
fosse negociada a questão do 
subsídio agrícola com os Esta-
dos Unidos. Como o senhor ana-
lisa isso? 

- O ganho máximo seria es-
se, mas às vezes o ótimo é inimi-
go do bom. 

Os Estados Unidos podem 
rever sua posição em relação 
aos subsídios? 

Tem um espaço de melhora 
na oferta americana-com -o Mer- - 
cosul na área de tarifas e barrei-
ras não-tarifárias em muitos 
segmentos. Caso isso ocorra, a 
pressão sobre os subsídios vai 
crescer muito. Já é um avanço 
significativo o governo conse-
guir uma oferta mais adequada 
na área de acesso ao mercado 
que cite tarifas e barreiras não-
tarifárias. 

Qual a importância de se 
chegar ao consenso quanto à Al-
ca para o Brasil? 

O avanço na Alca vai favo-
recer o Brasil em outras nego-
ciações internacionais. Sabe-
mos que a probabilidade de 
avanço nas négociações do Mer-
cosul com a União Européia es-
tá em relação direta com o avan-
ço na Alca. É uma condição ne-
cessária para o investimento. 

- E como fica o Mercosul 
diante da Alca? Perde a força? 

- Será reforçado por esse 
processo. A negociação em con-
junto e a perspectiva de cresci-
mento dos quatro países do blo-
co (Brasil, Argentina, Paraguai e 
Uruguai) ajuda a retomar a 
agenda acordada em governos 
anteriores e prejudicada provi-
soriamente pela crise profunda 
que os atingiu. 
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